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PARECER Nº 811, DE 2021
DA MESA, SOBRE O PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 1, DE 2019
De autoria das Deputadas Márcia Lia e Ana do Carmo, o projeto em epígrafe objetiva criar o Observatório do Parlamento Paulista da Política Estadual para a Mediação dos Conflitos Fundiários no Estado de São Paulo.
Em pauta nos termos regimentais, no período compreendido entre os dias 14 a 21 de fevereiro de 2019, a proposição não recebeu emendas ou substitutivos.
Encaminhada ao exame das Comissões, a proposta recebeu parecer favorável da Comissão de Constituição, Justiça e Redação e da Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento.
Compete agora a esta Mesa, exarar parecer em relação ao mérito da propositura.
Em apertada síntese, a proposta visa instituir novo órgão no âmbito deste Parlamento para, em parceria com os municípios e organizações sociais, atuar na redução de conflitos fundiários. Para tanto, designa órgãos da ALESP para apoio técnico e administrativo à iniciativa e cria, ainda, subcomissão junto à Comissão de Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais.
Em que pesem os legítimos objetivos perseguidos pelas autoras da propositura, é certo que o Poder Público estadual já dispõe de considerável estrutura administrativa direcionada ao atendimento de disputas de tal natureza.
Nesse passo, de se ressaltar em especial a atuação da Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo "José Gomes da Silva" - ITESP, criada pela Lei n. 10.207, de 1999, e que possui a atribuição, entre outras de “identificar e solucionar conflitos fundiários” (v. artigo 3º, IV).
Paralelamente às atividades desenvolvidas pelo ITESP, este Legislativo conta com a atuação da Comissão de Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, órgão incumbido regimentalmente de se manifestar sobre proposituras que envolvam questões tais como o objeto da proposta em apreço.
Saliente-se, ainda, que é facultada à referida comissão temática a criação de subcomissão para o estudo de matéria relevante de sua competência (artigo 31, XVII, do Regimento Interno).
Por esta razão, aliás, entendemos que a matéria veiculada pelo artigo 4º do projeto de resolução em análise pertence ao juízo de conveniência único e exclusivo daquele órgão colegiado.
Por todo o exposto, nosso parecer, por maioria, é contrário ao Projeto de Resolução nº 1, de 2019, com voto favorável do Sr. 1º Secretário.
É o parecer.
Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 21/9/2021.

a) CARLÃO PIGNATARI - Presidente
a) ROGÉRIO NOGUEIRA - 2º Secretário
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